
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.680.492 - MG (2017/0148253-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S) - MG068424 
EMBARGADO : R M G F 
EMBARGADO : J DA C N G 
EMBARGADO : I A G 
EMBARGADO : R E G 
ADVOGADO : MARCELO VINHOSA RIBEIRO E OUTRO(S) - MG096070 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA 
MATÉRIA DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: a) a afronta aos direitos 
básicos da pessoa humana, como a proteção da sua dignidade lesada pela tortura 
e prisão por delito de opinião durante o Regime Militar de exceção, enseja ação 
de reparação ex delicto imprescritível e ostenta amparo constitucional no art. 8.º, 
§ 3º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; b) a Lei 10.559/2002 
proíbe a acumulação de reparação econômica em parcela única com reparação 
econômica em prestação continuada (art. 3º, § 1º) e de pagamentos, benefícios ou 
indenizações com o mesmo fundamento, facultando-se ao anistiado político, nesta 
hipótese, a escolha da opção mais favorável (art. 16); c) inexiste vedação para a 
acumulação da reparação econômica com indenização por danos morais, 
porquanto se trata de verbas indenizatórias com fundamentos e finalidades 
diversas: aquela visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros 
cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade moral, 
expressão dos direitos da personalidade. Assim, quanto a este ponto do apelo 
recursal, deve-se conhecer do Recurso Especial e dar-lhe provimento, 
restabelecendo-se a Sentença de primeira instância; d) "a fixação da verba 
honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC deve levar em consideração o 
efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu zelo, o lugar da prestação, a 
natureza e importância da causa, tudo consoante apreciação equitativa do juiz não 
restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com ela o 
advogado espera receber em razão do valor da causa" (REsp 1.446.066/SP, 
Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 12.5.2014); e e) o 
STJ atua na revisão da verba honorária somente quando esta tratar de valor 
irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, o reexame das 
razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significa 
usurpação da competência das instâncias ordinárias. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. A solução integral da divergência, com motivação suficiente, não caracteriza 
violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
3. Os Embargos Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito.
4. Embargos de Declaração rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de fevereiro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S) - MG068424 
EMBARGADO : R M G F 
EMBARGADO : J DA C N G 
EMBARGADO : I A G 
EMBARGADO : R E G 
ADVOGADO : MARCELO VINHOSA RIBEIRO E OUTRO(S) - MG096070 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão nestes termos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. REGIME 
MILITAR. PRISÃO E TORTURA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
ACUMULAÇÃO DE REPARAÇÃO ECONÔMICA COM INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. A afronta aos direitos básicos da pessoa humana, como a 
proteção da sua dignidade lesada pela tortura e prisão por delito de opinião 
durante o Regime Militar de exceção, enseja ação de reparação ex delicto 
imprescritível e ostenta amparo constitucional no art. 8.º, § 3º, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

2. A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: a) reparação 
econômica em parcela única com reparação econômica em prestação continuada 
(art. 3º, § 1º); b) pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo 
fundamento, facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da 
opção mais favorável (art. 16).

3. Inexiste vedação para a acumulação da reparação econômica 
com indenização por danos morais, porquanto se trata de verbas indenizatórias 
com fundamentos e finalidades diversas: aquela visa à recomposição patrimonial 
(danos emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela 
da integridade moral, expressão dos direitos da personalidade. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 266.082/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 24.6.2013; REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 
DJ 14.6.2007; AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 11.2.2015; AgInt no REsp 1.583.375/SP, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 16.8.2016; AgRg no REsp 
1.445.346/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21.10.2015; 
REsp 1.485.260/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
19.4.2016. Assim, quanto a este ponto do apelo recursal, deve ser conhecido e 
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provido o Recurso Especial, restabelecendo-se a Sentença de primeira instância.
4. "A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, 

do CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa" (REsp 1.446.066/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 12.5.2014).

5. O Superior Tribunal de Justiça atua na revisão da verba 
honorária somente quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não 
se configura neste caso. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a 
Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação da competência das 
instâncias ordinárias. Incidência da Súmula 7/STJ.

6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.

A parte embargante alega que o decisum incorreu em omissão quanto ao fato 

de que "não há no v. acórdão ora embargado apontamento do fundamento pelo qual se 

conheceu do recurso, se pela alínea a ou se pela alínea c do permissivo constitucional. Não há 

no acórdão apontamento algum, quer seja da lei federal supostamente violada, quer seja da 

divergência jurisprudencial que recairia sobre dispositivo supostamente violado" (fls. 583-584, 

e-STJ).

Não houve impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.11.2017.

Os Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos 

processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

Assim, verifico que o inconformismo da parte embargante busca emprestar 

efeitos infringentes, manifestando nítida pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é 

incabível nesta via recursal.

Com efeito, os vícios elencados nas razões recursais não prosperam, porquanto 

a matéria foi integralmente analisada por esta Corte, conforme se nota do seguinte excerto do 

acórdão embargado (fls. 565-573, e-STJ, grifos no original):

A irresignação merece parcial acolhida.
Inicialmente, ressalta-se que a violação aos direitos humanos ou 

direitos fundamentais da pessoa humana, como a proteção da sua dignidade 
lesada pela tortura e prisão por delito de opinião durante o Regime Militar de 
exceção, enseja ação de reparação ex delicto imprescritível e ostenta amparo 
constitucional no art. 8º, § 3º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Prosseguindo, o STJ entende que é possível a cumulação de valor 
recebido a título de reparação econômica com aquele de indenização de danos 
morais.

Isso porque, conforme consignado no julgamento do REsp 
890.930/RJ, Rel. Ministra Denise Arruda, a Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação 
de: 

a) reparação econômica em parcela única com reparação 
econômica em prestação continuada (art. 3º, § 1º);  

b) pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo 
fundamento, facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a escolha da 
opção mais favorável (art. 16). 

Assim, inexiste vedação para a acumulação da reparação 
econômica com indenização por danos morais, porquanto são verbas 
indenizatórias com fundamentos e finalidades diversas: aquela visa à 
recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros cessantes), ao passo que 
esta tem por escopo a tutela da integridade moral, expressão dos direitos da 
personalidade. 

 No mesmo sentido:
(...)
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Assim, quanto a este ponto do apelo recursal, deve ser conhecido 
e provido o Recurso Especial, restabelecendo-se a Sentença de primeira 
instância.

Todavia, quanto aos honorários, o recurso não merece 
conhecimento.

O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba 
honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das 
instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das 
situações de natureza fática.

A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC deve "levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa", in verbis:

(...)
Esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a 
tais conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo 
aresto confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria 
fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado 
na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial."

A propósito:
(...)
Acrescente-se que não foram delineados pelo Tribunal a quo os 

aspectos fáticos necessários para uma nova apreciação da verba honorária, o que 
impede a reanálise  em Recurso Especial.

Nesse sentido:
(...)
Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso 

Especial e, nessa parte, dou-lhe provimento.

Não verifico, na espécie sub judice, nenhuma omissão, obscuridade ou 

contradição no acórdão embargado, senão o intuito de rediscutir matéria já decidida, 

emprestando aos Embargos o efeito infringente.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e REsp 
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855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão ou 

contradição,  mas sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário 

aos interesses do ora embargante.

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

Nesse sentido:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM RECURSO ESPECIAL 
(...) AUSÊNCIA DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. SIMPLES 
DESCONTENTAMENTO DOS EMBARGANTES COM A SOLUÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

(...)
4. O simples descontentamento da parte com a solução 

adotada não autoriza a oposição de Embargos Declaratórios, como tantas 
vezes afirmado pela jurisprudência desta Corte.

5. Embargos Declaratórios rejeitados.
(EDcl no REsp 1130545/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 05/08/2013, grifei).

(...) VIOLAÇÃO. ARTIGO 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.

I - O simples descontentamento com o decisum não gera 
violação ao artigo 535 do CPC se o Tribunal decidiu satisfatoriamente a 
lide, ainda que contrário ao interesse da agravante. Os embargos de 
declaração não visam à reforma do julgado, mas tão-somente servem para 
sanar vícios, sem os quais não estará configurada a hipótese de cabimento 
dos aclaratórios. Pretendendo a alteração do julgado, deve o interessado se 
utilizar dos recursos cabíveis.

(...)
(AgRg no REsp 1140356/SP, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/08/2012, grifei).

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração, com a advertência 

de que reiterá-los será considerado expediente protelatório sujeito à multa prevista no 

art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2017/0148253-6 REsp 1.680.492 / 

MG

Números Origem:  0030430332012  00304303320128130015  10015120030430001  10015120030430002  
10015120030430003  201501655089  30430332012  304303320128130015

PAUTA: 06/02/2018 JULGADO: 06/02/2018
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : R M G F 
RECORRENTE : J DA C N G 
RECORRENTE : I A G 
RECORRENTE : R E G 
ADVOGADO : MARCELO VINHOSA RIBEIRO E OUTRO(S) - MG096070 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S) - MG068424 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S) - MG068424 
EMBARGADO : R M G F 
EMBARGADO : J DA C N G 
EMBARGADO : I A G 
EMBARGADO : R E G 
ADVOGADO : MARCELO VINHOSA RIBEIRO E OUTRO(S) - MG096070 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
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Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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